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PORTARIA DE PESSOAL MTUR Nº 343, DE 22 DE JUNHO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no inciso II, do art. 6º, do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, no
art. 1º do Decreto nº 10.108, de 7 de novembro de 2019, e na Portaria nº 455, de 22 de
setembro de 2020, da Casa Civil, da Presidência da República, resolve:

DISPENSAR, a pedido, CAROLINA DI LELLO JORDÃO SILVA da função
comissionada de Coordenadora-Geral, código FCPE 101.4, de Identificação e
Reconhecimento, do Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização, do Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, vinculado a este Ministério, a contar de 14 de
junho de 2021.

GILSON MACHADO GUIMARÃES NETO

PORTARIA Nº 344, DE 22 DE JUNHO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no inciso II, do art. 6º, do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, e no
art. 1º do Decreto nº 10.359, de 20 de maio de 2020, e na Portaria nº 455, de 22 de
setembro de 2020, da Casa Civil, da Presidência da República, resolve:

NOMEAR IVANA MERCHED OLIVEIRA GUERREIRO para exercer o cargo em
comissão de Coordenadora-Geral, código DAS 101.4, de Licitações e Contratos, da
Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração, da Secretaria-Executiva deste
Ministério.

GILSON MACHADO GUIMARÃES NETO

PORTARIA N° 345, DE 22 DE JUNHO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DO TURISMO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista o disposto no inciso II, do art. 6º, do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019, no
art. 1º do Decreto nº 10.108, de 7 de novembro de 2019, e na Portaria nº 455, de 22 de
setembro de 2020, da Casa Civil, da Presidência da República, resolve:

Designar ADLER HOMERO FONSECA DE CASTRO para exercer a função
comissionada de Coordenador-Geral, código FCPE 101.4, de Identificação e
Reconhecimento, do Departamento do Patrimônio Material e Fiscalização, do Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, vinculado a este Ministério.

GILSON MACHADO GUIMARÃES NETO

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria de Pessoal MTur nº 281, de 1º de junho de 2021, publicada no
Diário Oficial da União do dia 04 de junho de 2021, seção 2, página 5, onde se lê "...da
Secretaria-Executivo deste Ministério, em seus afastamentos e impedimentos legais ou
regulamentares." leia-se "...da Secretaria-Executiva deste Ministério, em seus afastamentos
e impedimentos legais ou regulamentares, a contar de 31 de maio de 2021.

INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO NACIONAL
PORTARIAS DE PESSOAL GAB-IPHAN/IPHAN DE 21 DE JUNHO DE 2021

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO
NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 26, Inciso V, do Anexo I, do
Decreto nº 9.238, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria MTur nº 390, de 18 de dezembro
de 2019, publicada no DOU de 19 de dezembro de 2019, e considerando a Portaria da Casa
Civil nº 225, de 08 de maio de 2020, publicada no DOU de 11 de maio de 2020, bem como
o art. 26 da Lei nº 8.216, de 13 de agosto de 1991, e o processo SEI nº
01508.000295/2021-17, resolve:

Nº 195 Dispensar a servidora ALESSANDRA SPITZ GUEDES ALCOFORADO LOURENÇO,
matrícula SIAPE nº 1559741, da Função Gratificada, código FG-03, da Superintendência do
Iphan no estado do Paraná.

Nº 196 Designar o servidor MOISÉS JULIERME STIVAL SOARES, matrícula SIAPE nº 1812326,
para Função Gratificada, código FG-03, da Superintendência do Iphan no estado do
Paraná.

LARISSA PEIXOTO

PORTARIA DE PESSOAL GAB-IPHAN/IPHAN Nº 197, DE 21 DE JUNHO DE 2021

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO
NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 26, Inciso V, do Anexo I, do
Decreto nº 9.238, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria MTur nº 390, de 18 de dezembro
de 2019, publicada no DOU de 19 de dezembro de 2019, e considerando a Portaria Casa
Civil nº 225, de 08 de maio de 2020, publicada no DOU de 11 de maio de 2020, bem como
o art. 33 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o processo SEI nº
01506.000829/2021-17, resolve:

Declarar vago, a contar de 21 de junho de 2021, o cargo efetivo de Técnico I
- Área 5, código da vaga 477483, ocupado pela servidora KAREN AMBRÓSIO DE ARRU DA
ANIZ, Matrícula SIAPE nº 1810004, com amparo legal no Inciso VIII, do Artigo 33, da Lei nº
8.112, de 11 de dezembro de 1990.

LARISSA PEIXOTO

PORTARIA DE PESSOAL GAB-IPHAN/IPHAN Nº 198, DE 21 DE JUNHO DE 2021

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO
NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.238, de 15 de dezembro
de 2017, considerando a Portaria Casa Civil nº 225, de 8 de maio de 2020, publicada no
Diário Oficial da União de 11 de maio de 2020, bem como a Portaria n° 92, de 05 de julho
de 2012, conforme atendimento ao disposto no art. 35º, inciso V, alínea "h" da Lei 13.019,
de 31 de julho de 2014, resolve:

Art. 1° Designar a servidora SARA SANTOS MORAIS, matrícula SIAPE nº
2069948, como membro da Comissão de Monitoramento e Avaliação do Termo de
Colaboração 837546/2016, referente ao processo 01450.009826/2016-74, firmado entre
este Instituto e a Associação dos Sambadores e Sambadeiras do Estado da Bahia - ASSEBA,
que tem como objeto a "Produção de subsídios para a Instrução Técnica de Processo de
Revalidação do Título de Patrimônio Cultural do Brasil para o Samba de Roda do Recôncavo
Baiano".

Art. 2° Dispensar a servidora RÍVIA RYKER BANDEIRA DE ALENCAR da referida
comissão.

Art. 3° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LARISSA PEIXOTO

PORTARIAS DE PESSOAL GAB-IPHAN/IPHAN, DE 22 DE JUNHO DE 2021

A PRESIDENTE DO INSTITUTO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO
NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 26, inciso V, do Anexo I, do
Decreto nº 9.238, de 15 de dezembro de 2017, a Portaria MTur nº 390, de 18 de dezembro
de 2019, publicada no DOU de 19 de dezembro de 2019, e considerando a Portaria Casa
Civil nº 225, de 08 de maio de 2020, publicada no DOU de 11 de maio de 2020, bem como
o art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e o processo SEI nº
01498.000545/2021-77, resolve:

Nº 199 - Designar a servidora MÁRCIA MARIA VIEIRA HAZIM, matrícula SIAPE nº 1814845,
para exercer o encargo de substituta eventual de Coordenador da Coordenação Técnica,
código DAS 101.3, da Superintendência do Iphan em Pernambuco, nos afastamentos,
impedimentos legais ou regulamentares, sem prejuízo às suas respectivas atribuições,
ficando dispensada a servidora ANA PAULA MOTA BITENCOURT DA COSTA LINS, matrícula
SIAPE nº 2362100.

Nº 200 - Designar a servidora ANA PAULA MOTA BITENCOURT DA COSTA LINS, matrícula
SIAPE nº 2362100, para exercer o encargo de substituta eventual de Superintendente,
código DAS 101.4, da Superintendência do Iphan em Pernambuco, nos afastamentos,
impedimentos legais ou regulamentares, sem prejuízo às suas respectivas atribuições.

LARISSA PEIXOTO

Controladoria-Geral da União

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 1.298, DE 21 DE JUNHO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, considerando
o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo
Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, publicado no Diário Oficial da União, de 23 de
agosto de 2017, c/c o inciso IV do art. 18 da Lei nº 11.890, de 24 de dezembro de 2008,
e demais informações que constam no Processo nº 00190.103843/2021-18, resolve:

Art. 1º Ceder o servidor AUGUSTO CESAR CARVALHO BARBOSA DE SOUZA,
matrícula SIAPE nº 2098108, pertencente ao Quadro de Pessoal da Controladoria-Geral da
União, para exercer a Função Comissionada do Poder Executivo de Assessor, código FCPE
102.4, da Assessoria Especial de Controle Interno do Ministério da Cidadania.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é do órgão cedente.
Art. 3º O servidor deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente ao

término da cessão, observado o disposto no art. 5º do Decreto nº 9.144, de 22 de agosto
de 2017.

Art. 4º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso o servidor não se
apresente ao órgão cessionário no prazo de trinta dias.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 6º Revogar a Portaria nº 1202/2021, de 21 de maio de 2021, publicada no

Diário Oficial da União - DOU, de 25 de maio de 2021, seção 2, página 41.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

PORTARIA Nº 1.414, DE 21 DE JUNHO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, considerando
o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo
Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, publicado no Diário Oficial da União, de 23 de
agosto de 2017, e, ainda, em conformidade com o art. 18, inciso IV, da Lei nº 11.890, de
24 de dezembro de 2008, c/c o art. 30 da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, e
demais informações que constam no Processo nº 00190.104915/2021-36, resolve:

Art. 1º Prorrogar, pelo prazo de 120 dias, a cessão do servidor AMARILDO JOSÉ
LEITE, matrícula SIAPE nº 1280263, pertencente ao Quadro de Pessoal da Controladoria-
Geral da União, para permanecer exercendo o cargo de Coordenador de Análise de
Demandas, código FCPE 101.3, da Coordenação-Geral de Auditoria do Departamento
Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde - DENASUS, a partir de 2 de julho de
2021.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é do órgão cedente.
Art. 3º O servidor deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente ao

término da cessão, observado o disposto no art. 5º do Decreto nº 9.144, de 22 de agosto
de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

PORTARIA Nº 1.416, DE 21 DE JUNHO DE 2021

O MINISTRO DE ESTADO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, considerando
o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, regulamentado pelo
Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, publicado no Diário Oficial da União, de 23 de
agosto de 2017, e, ainda, em conformidade com o art. 18, inciso IV, da Lei nº 11.890, de
24 de dezembro de 2008, e demais informações que constam no Processo nº
00190.104028/2021-68, resolve:

Art. 1º Ceder o servidor EDVON PIRES NOGUEIRA, matrícula SIAPE nº 0092753,
pertencente ao Quadro de Pessoal da Controladoria-Geral da União, para exercer o cargo
de Assessor Técnico de Ouvidoria, código DAS 102.3, no Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação - FNDE.

Art. 2º O ônus pela remuneração ou salário é do órgão cedente.
Art. 3º O servidor deverá apresentar-se imediatamente ao órgão cedente ao

término da cessão, observado o disposto no art. 5º do Decreto nº 9.144, de 22 de agosto
de 2017.

Art. 4º Torna-se sem efeito o disposto nesta Portaria caso o servidor não se
apresente ao órgão cessionário no prazo de trinta dias.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

SECRETARIA EXECUTIVA
DECISÃO Nº 87, DE 18 DE JUNHO DE 2021

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício
das atribuições conferidas pelo artigo 51 da Lei nº 13.844/2019, c/c o artigo 2º, parágrafo
único, da Portaria CGU nº 1.286/2019, adota como fundamento deste ato a Nota Técnica
nº 946/2021, com as ressalvas e ajustes dispostos na Informação 1097, ambos constantes
dos autos do Processo Administrativo Disciplinar nº 00190.108636/2020-61, e resolve:

Aplicar a penalidade de SUSPENSÃO, pelo prazo de 06 (seis) dias, ao servidor
ARI MIGUEL TEIXEIRA OTT, pelo descumprimento dos deveres previstos no art. 116, incisos
I, III, IV, V, alínea "a", da Lei nº 8.112/1990, bem como pela prática da conduta prevista no
art. 32, inciso I, da Lei nº 12.527/2011.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO

PORTARIA Nº 1.492, DE 21 DE JUNHO DE 2021

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DA CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
exercício das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria CGU nº 423, de 20 de
fevereiro de 2015, resolve:

Subdelegar ao Senhor DANIEL GONTIJO MOTTA, Superintendente da
Controladoria Regional da União no Estado de Mato Grosso, competência para, nos
termos propostos no processo administrativo nº 00212.100224/2016-09, assinar Termo
de Denúncia ao Convênio de Cooperação Técnica nº 14, de 24 de novembro de 2003,
celebrado entre a Controladoria-Geral da União e a Procuradoria-Geral de Justiça do
Estado de Mato Grosso.

JOSE MARCELO CASTRO DE CARVALHO
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